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! PROMOVENTE: VEREADOR ANNA MARIA QUADROS

!

*-

!EMENT A:	 1

1
DISKiE SOBRE A ISENÇÃO DE ISS RELATIVA A PARTICIPAÇÃO
DAS EMPRESAS FRANQUEADAS PELA EMPRESA CORRIO E TELE-
GRAFOS, ECT, NA TARIFA POSTAL PADRONIZADA, E DÁ OU-
TRÁS PROVIUMCIAS.

CÓD. 0212
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PROJETO DE LEI 01-0383/1996

Dispõe sobre a isenção de ISS relativa a
participação das empresas franqueadas pe
la empresa Corrêio e Telégrafos, ECT, àã
Tarifa postal padronizada.

A ÇAMARA')MUNICIPAL DE SÃO PAULO
e-

RETA:

- Fica estabelecido que as franqueadas da ECT estarão isentas'
da aliquota de 5% (cinco por cento) do ISS na parcela das re
ceitas arrecadadas pela prestação de serviço a ECT que lhes"'
couber.

29 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoaann.
Ctr	 •C4:
..JJ	 do-se as disposições em contrário. 	
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SALA DAS SESSÕES EM,c23 DE ABRIL DE 1.996.

441/~4/ kalto
ANA MARIA QUADROS

VEREADORA

SEÇA'n t-.. ' PEVISÃO

/	 2 3 ABR 1998
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JUSTIFICATIVA 

Este projeto se justifica pela necessidade de estabelecer uma'

equidade entre os franqueados e a pr6pria ECT que é isenta de ISS sobre

a sua parcela, visto que as tarifas são iguais em todo o territOrio Na-

cional.

Na cidade de São Paulo, as receitas dos franqueados é reduzida

sensivelmente em compaaração com as demais localidades isentas como as

Capitais de Porto Alegre, Salvador, Curitiba e outras cidades.

Além de ser onerado pela aliquota de 5% de ISS, ter seus cus-'

tos operacionais mais altos que qualquer outra cidade.

Assim a continuidade da cobrança de ISS acarretarã a médio pra

zo, uma reversão da tendência atual da privatização de isenções públi,

Auf/
cas.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 03 

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 30-04-96

A DELIN A CICONE

Reg. 100.406

ATM

Cora. de Ckast e Justioct

.22---/ e g

LUIZ AREIAS D CATiVit H O

Mi. Too, Leg. Chefe A‘ T M.
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ORLANDO KOC1 MENDES
AUXILIAR LEGISLATIVO

Ao Nobre Verear5

p :a relatar

Sala
,,T1 O	 de

Comissão de Constituição e gtistiz,à

	  de 19:1 b

juntado 	  nesta data, 	SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informaçâo, rubricado 	documento 	  e papel para informaçâo, rubricado 	

sob folha 	  n? 	 09A5 



O funcionário

51 cie
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PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorro go o prazo para emiss7ío de parecer desta

Comisso, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.

•

Ver. Darclo firruaã--

Presidente da Comiss'ão

Constituíç"ão P ustiça
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Ver. Dárcio Arruda
Presidente

t.

Comiss .ão de Constituiç'ão e Justiça
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Tendo em vista a • falta de tempo hábil

para maiores estudos sobre	 a matéria; e diante	 do

esgotamento do	 prazo regimental	 para elaboraç'ão	 de

.
relat6rio,	 encaminho	 o	 presente	 processo	 para

p rosse guimento de sua tramitaç"ão, conforme determina o art.
(.,- •

64 do Regimento Interno. 4,"
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ORLANDO ROCT MENDES
AUXILIAit LL,G1sLATIVO

Récebtdo ....na ComIssaolde
Trânsito, Transporte
e Attulde.cle EconOmica,

Em_di ji_a_Lik	 :47..h
, •.	 :

ARAE1.-NE DOS SANTOS
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Ao nobre Vereador .........

para relatar.
Sala da ComissAe Xé Trânsito, Transporte e

Atividade Econõrucay
	 	 ................

PRESIDENTE

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO„

S[GIPM,juiltaitos nesta doto	 t.tubricados sob

•	 .
folhas da n
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Verea Brasil Vita

EXCELENUSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SM
PAULO,

CONSIDERANDO que a ilegalidade ou inconstitucionIlidade de
um projeto interrompe sua tramitação normal obrigando ao
arquivamento do mesmo;

CONSIDERANDO que a Douta Comissão de Constituição e Justiça
não emitiu parecer sobre o presente Projeto de Lei (art. 47,
I, letra a, do Regimento Interno);

CONSIDERANDO que as Comissges permanentes que ainda deverão
se pronunciar sobre a propositura precisam conhecer da sua
legalidade ou inconstitucionalidade;

REQUEIRO de Vossa Excelência seja este Projeto de Lei
encaminhado à Douta Comissão de Constituição e Justiça para
reexame da matéria. Outrossim, solicito que o reexame em
tela seja realizado sem prejuízo do prazo regimental desta
Comissão, possibilitando, desta forma, nosso pronunciamento
sobre o mérito da propositura.

Sala da Comissão de Administração Publica, em

Vereadora Líaiã—Cori.êa.
Presidenta da Coaissào de Trânsito, Transporte

, e Atividade EconGaica.

D E F I Fejgrsé/W / :2/96. N Comissão de Const. de Justiça.

Presidente,KtâilarY Municipal de no Paulo.
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O funcionário16 - PAR
16-2050/1996

/ 17 - RELCOM
17-1365/1996

dq/010'..

DA COMISSO DE CONSTITUIÇn
E JUSTIÇA SOBRE O PROjETO DE LEI H9. 0383/96

Trata-se de projeto de lei, de autoria da Nobre Vereadora
Ana Maria Quadros, que visa instituir incentivo fiscal 'ias
empresas franqueadas da Empresa de Correios e Telégrafos
- ECT, nas prestaçes de serviços que lhe couberem.
Segundo a propositura, as empresas em questo gozar2ío de
isen4o da alíquota de 5% (cinco por cento) do imposto
sobre Serviços - ISS.
Embora a matéria esteja na alçada das competOncias
municipais (art. 13,	 III da LOM) e n'ão possua vício de
iniciativa, estando acobertada pelo art. 37, "caput",
mesma desatende ao disposto no art. 11, "caput" e
parágrafos da Lei nn 11.042/96 (Lei das Diretrizes
Orçamentárias).
Com efeito, dispe tal norma::
"Art. 11 - Os Projetos de Lei que impliquem em reduç'ão de
receita do exercício financeiro de 1996, devero
explicitar em sua exposiço de motivos 'a estímata de
renáncia da receita que acarretam, bem como, indicar as
despesas de idntico	 montante, que ser'ão	 anuladas
automaticamente nos orçamentos do exercício referido.
12 - Se o projeto de lei for apresentado durante . o

exercício financeiro de 1996, a indicaç -ão de despesas a
serem anuladas deverá ser feita	 pela classifica4o
funcional programática até	 o nível de	 projetos e
atividades.

22 -
5 32 - Em sendo apresentado o projeto de lei antes do
encaminhamento da proposta orçamentária para 1996, a
indicaç"ão de anula4o de despesas deverá apontar os
programas a sofrerem reduç'ão, devendo no momento oportuno
ser apresentada emenda ao Projeto de Lei do Orçamento
para supress2io de tais despesas, em nível de projetos e
atividades."
Ante o exposto, somos
PELA ILEGALIDADE
Sala da Comiss2.io de Constituiç"ão e justiça IS(h(lç

<""
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ORLANDO ROCI MENDES
AUXILIA k LEGISLATIVO
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUrd

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA - A.T.M. 

São Reulo, 24  de-  outubro  ds 19 96. 
memo No. 254/ 96

Ao MIÁ; Ver. ANA MARIA QUADROS

o P L-383 f 96 de sua autoria, será tido como ftElEITADO

em virtude de parecer pgla LEGALIDADE da douta Comisso de Constftuiçâo e Justiça,

cabendo, entretanto, REÓURSO AO PLENÁRIO, no prazo de yzAteggLiffiEL conforme

disposto no art. 79 do Regimento interno.

RECÉENDO KA	 T. 144n::

neT"' iteras

Atenciosamente

LUIZ AREIAS DE CARVALHO

Assoosor Técnico Logialativo Cholo - AT.M.

SBC.-
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RECURSO

11 — REC

11:0138/1996

Recorro, na forma Regimental,
parecer de ilegalidade da Comissão de
Constituição e Justiça ao PL 383/96, de minha
autoria, pelos motivos que apresentarei
oportunamente.

São Paulo, 05 de Novembro de 1.996

ANA MARIA QUADROS
Vereadora

e
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n! 	 C)	

do processo n°	 e3 	 de 19  9	 02 3,  o Y	 ‘:::> 	 (a)

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-s

to Interno, arquivar o presente processo.

//22L./ ?-

BREN0(3k-4"9-------DELMAN

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

Mi. da Soerguida
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